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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 262/99

de 12 de Abril

Dispõe o § 3.o do artigo 102.o do Código Comercial
que poderá ser fixada, por portaria conjunta dos Minis-
tros das Finanças e da Justiça, uma taxa supletiva de
juros moratórios relativamente aos créditos de que sejam
titulares empresas comerciais, singulares ou colectivas.

A taxa actualmente vigente foi fixada em 1995, encon-
trando-se o seu valor desajustado face à realidade do
mercado e tendo em conta a evolução verificada nas
taxas de inflação e das operações activas.

Não há razão para que o nível desta taxa ultrapasse
o nível da taxa de juros de mora por dívidas ao Estado
e outras entidades públicas recentemente fixado pelo
Governo.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

da Justiça, que, ao abrigo do § 3.o do artigo 102.o do
Código Comercial, a taxa supletiva de juros moratórios
relativamente aos créditos de que sejam titulares empre-
sas comerciais, singulares ou colectivas seja fixada em
12%.

Assinada em 22 de Março de 1999.

O Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco
de Sousa Franco. — O Ministro das Justiça, José
Eduardo Vera Cruz Jardim.

Portaria n.o 263/99

de 12 de Abril

De acordo com o n.o 1 do artigo 559.o do Código
Civil, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 200-C/80,
de 24 de Junho, determina-se a fixação, por portaria
conjunta dos Ministros das Finanças e da Justiça, da
taxa dos juros legais e os estipulados sem determinação
de data ou quantitativo.

A última fixação da referida taxa ocorreu em 1995,
encontrando-se o seu valor desajustado da realidade
sócio-económica, tendo em conta a evolução verificada
nas taxas de inflação e das operações passivas.

A taxa agora fixada será aplicada, nos termos da lei
geral tributária, no cômputo dos juros compensatórios
e indemnizatórios nela previstos.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

da Justiça, que, ao abrigo do n.o 1 do artigo 559.o do
Código Civil, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 200-C/80, de 24 de Junho, a taxa anual dos juros
legais e os estipulados sem determinação de taxa ou
quantitativo seja fixada em 7%.

Assinada em 22 de Março de 1999.

O Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco
de Sousa Franco. — O Ministro da Justiça, José Eduardo
Vera Cruz Jardim.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 264/99

de 12 de Abril

O Estatuto do Ministério Público, publicado em anexo
à Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, dispõe que o Depar-
tamento Central de Investigação e Acção Penal
(DCIAP) é constituído por um procurador-geral-ad-
junto, que dirige, e por procuradores da República e
que o Ministério Público dispõe de serviços de coad-
juvação próprios (artigos 46.o, n.o 2, e 215.o).

Sendo um órgão de coordenação e de direcção da
investigação da criminalidade violenta, altamente orga-
nizada ou de especial complexidade e competindo-lhe,
entre outras funções, o exame e a execução de formas
de articulação com outros departamentos e serviços,
nomeadamente de polícia criminal, com vista ao reforço
da simplificação, racionalidade e eficácia de procedi-
mentos, o DCIAP é apoiado por funcionários de justiça
e coadjuvado por elementos pertencentes aos quadros
de órgãos de polícia criminal, em regime de comissão
de serviço, requisição ou destacamento.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ouvido

o Conselho Superior do Ministério Público, de acordo
com o disposto nos artigos 46.o, n.o 2, e 215.o do Estatuto
do Ministério Público, publicado em anexo à Lei
n.o 60/98, de 27 de Agosto, o seguinte:

1.o O quadro previsto no artigo 46.o, n.o 2, do Estatuto
do Ministério Público é constituído por um procura-
dor-geral-adjunto e por oito procuradores da República.

2.o O Departamento Central de Investigação e Acção
Penal é apoiado por sete funcionários de justiça e coad-
juvado por elementos pertencentes aos quadros de
órgãos de polícia criminal, designados nos termos pre-
vistos na lei que aprova a orgânica dos serviços de apoio
técnico e administrativo da Procuradoria-Geral da
República.

3.o O Departamento Central de Investigação e Acção
Penal considera-se instalado no dia 1 de Junho de 1999.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jardim,
em 23 de Março de 1999.

Portaria n.o 265/99

de 12 de Abril

Nos termos do disposto nos artigos 4.o, n.o 1, alínea a),
e 13.o, n.o 2, do Estatuto do Ministério Público, publi-
cado em anexo à Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, o
Ministério Público é representado junto do Supremo
Tribunal de Justiça, do Tribunal Constitucional, do
Supremo Tribunal Administrativo, do Supremo Tribunal
Militar e do Tribunal de Contas pelo Procurador-Geral
da República, o qual, no exercício destas funções, é
coadjuvado e substituído por procuradores-gerais-ad-
juntos.

O artigo 34.o do mesmo diploma prevê que junto
do Conselho Superior do Ministério Público funciona
a Inspecção do Ministério Público, constituída por ins-
pectores e secretários de inspecção.
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Por outro lado, o artigo 36.o, n.o 2, do mesmo Estatuto,
dispõe que o Conselho Consultivo da Procuradoria-Ge-
ral da República é constituído pelo Procurador-Geral
da República e por procuradores-gerais-adjuntos.

O quadro de procuradores-gerais-adjuntos, de inspec-
tores e de secretários de inspecção é aprovado por por-
taria do Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho
Superior do Ministério Público, nos termos das dispo-
sições legais citadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, de acordo

com o disposto nos artigos 13.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e
36.o, n.o 2, do Estatuto do Ministério Público, publicado
em anexo à Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, o seguinte:

1.o O quadro previsto no artigo 13.o, n.o 2, do Estatuto
do Ministério Público é constituído por 30 procura-
dores-gerais-adjuntos.

2.o O quadro previsto no artigo 34.o, n.o 2, do Estatuto
do Ministério Público é constituído por 15 inspectores
e 15 secretários de inspecção.

3.o O quadro previsto no artigo 36.o, n.o 2, do Estatuto
do Ministério Público é constituído por nove procu-
radores-gerais-adjuntos.

4.o É revogada a Portaria n.o 158/96, de 16 de Maio.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jardim,
em 23 de Março de 1999.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 266/99

de 12 de Abril

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade insti-
tuidora da Escola Superior de Educação de Almeida
Garrett, reconhecida oficialmente, ao abrigo do disposto
no Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
(Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela Portaria
n.o 193/93, de 17 de Fevereiro;

Considerando o disposto nos artigos 13.o e 31.o da
Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de
14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro);

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22
de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,
de 11 de Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o
234-C/98, de 28 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 457-A/98,
de 29 de Julho;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de licen-
ciatura em Educação de Infância da Escola Superior
de Educação de Almeida Garrett, cujo funcionamento

foi autorizado pela Portaria n.o 457-A/98, de 29 de Julho,
nos termos do anexo à presente portaria.

2.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 40.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
160 alunos.

3.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licenciado
em Educação de Infância.

4.o

Ano e semestre lectivo

1 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética
ponderada arredondada às unidades (considerando
como unidade a fracção não inferior a cinco décimas)
das classificações das unidades curriculares que integram
o plano de estudos do curso.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo
órgão legal e estatutariamente competente.

6.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 1998-1999, inclusive.

7.o

Transição

As regras de transição entre o curso de bacharelato
de Educadores de Infância, cujo funcionamento foi auto-
rizado pela Portaria n.o 705/96, de 6 de Dezembro, e
o curso de licenciatura em Educação de Infância são
fixadas pelo órgão legal e estatutariamente competente
do estabelecimento de ensino.

8.o

Caducidade da autorização de funcionamento

Findo o processo de transição a que se refere o
número anterior, caduca a autorização de funciona-
mento do curso de bacharelato nele referido.

Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge Silva, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior, em 2 de Março
de 1999.


